Parecer nº 723, de 2002, de Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei nº 631, de 1999 

De iniciativa do deputado Caldini Crespo, o Projeto de lei nº 631, de 1999, que institui o Fundo de Desenvolvimento da Saúde da Região Sudoeste do Estado. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas e/ou substitutivos. 

Preliminarmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que concluiu em seu parecer de fls. 06/07, pela aprovação do projeto. 

A seguir, a Comissão de Saúde e Higiene avaliou a matéria, concluindo pela sua aprovação, conforme parecer de fls. 11/12. 

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial designado em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, exarar parecer examinando os aspectos de ordem financeira da propositura. 

Pretende a proposta em tela criar um Fundo de despesa vinculado à Secretaria de Estado da Saúde, com o objetivo de financiar o investimento e o custeio de programas e projetos da área da saúde nos municípios da Região Administrativa de Sorocaba, integrada pelas Regiões de Governo de Avaré, Botucatu, Itapetininga, Itapeva e Sorocaba. 

De outra parte, cria um Conselho Regional para o acompanhamento dos recursos do Fundo. Segundo a legislação em vigor, constitui Fundo o produto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetivos, como no presente caso, na área da saúde. 

Os fundos têm, declaradamente, caráter contábil e natureza financeira. Embora, não dotados, em regra, de personalidade jurídica própria, eles são serviços administrativos descentralizados. 

No nosso entendimento, trata-se de matéria de natureza legislativa, conforme asseverou o ilustre relator. 

Todavia, na hipótese ora enfocada, a iniciativa é exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos constitucionais vigentes. 

As regras básicas concernentes ao processo legislativo previstas na Carta da República, dentre as quais a definidora da reserva de iniciativa, constituem princípio cuja obediência é obrigatória para os entes federados. 

Vale lembrar, que o Supremo Tribunal Federal, em reiteradas decisões, como, por exemplo, a proferida na ADIMC-1.391-SP, entende que a disciplina normativa pertinente ao processo de criação, estruturação e definição de atribuições dos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública estadual traduz matéria que se insere, por efeito de sua natureza mesma, na esfera da exclusiva competência iniciativa do Chefe do Poder Executivo local, em face da cláusula de reserva inscrita no supra-citado dispositivo constitucional, que consagra princípio fundamental inteiramente aplicável aos Estados-membros em tema de processo legislativo. 

Ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.275/SP, o egrégio Supremo Tribunal Federal, em votação unânime, deferiu pedido de liminar, suspendendo a vigência da Lei de nº 9.080, de 18 de fevereiro de 1995, do Estado de São Paulo, de iniciativa desta Assembléia Legislativa, que também criou órgão vinculado à Secretaria da Saúde. 

Celso Antonio Bandeira de Mello, em "Elementos de Direito Administrativo", 1986, pg. 230, escreveu que "Princípio é, por definição, mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério para a sua exata compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido harmônico...". 

Mais adiante continua, "Violar um princípio é muito mais grave do que transgredir uma norma. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais...". (grifo nosso). 

No tocante ao aspecto de ordem financeira, o artigo 4º, a propositura, ao definir as fontes de receita do Fundo, comete algumas impropriedades. O inciso I do citado artigo faz vinculação de parte da receita do ICMS, contrariando, assim, o disposto no inciso IV do artigo 167 da Carta Federal, que se encontra reproduzido no artigo 176, IV, da Constituição Estadual. 

Além disso, o inciso III do mesmo artigo invade a autonomia municipal, ao determinar a aplicação de parcela da receita de ISS, que é um tributo de competência dos municípios. 

Por essas razões, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 631, de 1999. 

a) Edson Aparecido - Relator Especial

